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!DISPOE SOBRE A OBRlGATORIEDADE DE
AFIXAÇÃO DE PLACAS INFORMATIVAS PARA A
REALIZAÇÃO DE DENI' 'OIAS SOBRE TRABALHO
EM CONDlÇÃO ANAI
CONDOMÍNIOS E m,
RESlDENCIAlS LOCALIZADOS NO MUN
RIBEIRÃO PRETO
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SENHDR PRESlDENTí—Í,
Apresenâamos à consideraçãº da Gaga (» seguinte:

º Fica Obrigatória a afixa Em rl placas informativas para realização (53

as análogas à escravidão, no âmbilo fins
comerciais localizadOs no Munícipio de

Art. 3º AS placas cartazes ou informativos poderão ser confeccionadas.
material em papel, papel plastificado, papel carlonado, plástico, acríllcc— cu
metálico.

Af: flº AS placas, cartazes ou informativos conterão os seguinf—es dizerest
º e & crzmbater O trabalho escravo, Jenunciel Disque 100.”

I4le fiº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sªd de sessõe e Dezembro de 2022
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JUSTlFlCATll/A

A cidade de Ribeirão Preto presenciou a noticia de operação organizada
pelo Ministério Público do Trabalho que resga' c uma senhora de 82 anos que
estava sendo mantida em regime de trabaãho análogo a escravidão. O
processo tramita no TRT da 15ª Região e teve origem na data de 24 de
novembro de 2022.
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A senhora estava por 27 anos trabalhando sem receber salário, férias,
direitos trabalhistas, folgas, entre outros direitos. Foi mantida assim por uma
família, —um casal - que inclusive tomou posse, roubou benefícios sociais desta
senhora.

A descoberta dessa situação degradante e humilhante rompe com a
humanidade e com a dignidade da pessoa humana. O caso foi descoberto
mediante denúncia anônima para as autoridades competentes em nosso
município.

Nesse sentido, vimos que é necessário ampliarmos os debates e a
vis- iiidade em relação à luta contra o trabalho análogo ao escravo em nosso
pais, sobretudo em nossa cidade, visto que este grave caso de violação aos
Direitos Humanos aconteceu em Ribeirão Preto.

Diante do fato, a construção de canais de denúncias, de estruturação e
políticas associadas a visibilidade da importância das denúncias em torno do
combate ao trabalho análogo ao escravo se impõem enquanto urgentes para
nosso Município.

Sendo assim, propomos que nos espaços residenciais coletivos, como
os prédios, condomínios residenciais e comerciais, possamos ter informativos
apresentando o canal nacional de combate ao trabalho análogo ao escravo.

Esses informativos, associados à Secretaria de Direitos Humanos, o
“Disque 100”, se apresentam como forma de politica municipal interligada ao
canal de denúncia nacional de combate ao trabalho análogo ao escravo e
amplia a efetividade do combate a e e crime.
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